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PROCESSO ED·E·ED-RR 1,63212002·048·02·00.0 - TRT DA 2' REGIÃO (AC, SBDI-Il 

DJU 07/12/2007 

RESIN REPÚBLICA SERV1COS E INVESTIMENTOS SA, nova razão social de RAPS República Adminis, 
Iradora de Planos de SaÚde SA (instrumento societário juntado com as razões de recurso de embargos de fl~, 
2621272), por seu patronos ao final assinados, nos autos do feito em que litiga com ELAINE CRISTINA CAETANCI 
DA SILVA, vem respeitosamente perante V, Exa, 

2, Ingressar com RECURSO EXTRAORDINÁRIO do v. acórdão de fls, 284/288, complementado pela v, decio 
n;:;"' ..... __ Io. •• I!!I". "" .. .1 •• 1 .... ,; ......... ,,'~._4. ,r, ".-, •• "~ r..I ....... _.t:Gj_ "00, lU, 11_11 J_ O_.~_ ."_';'.'_1 .. ~W .... tJ,,_ .. 
541 e seguintes do CPC; nos artigos 272 e seguintes do Regimento Interno do CTST; nos artigos 321 e seguinte" 
do Regimento Interno do CSTF, fazendo-<) mediante as razões anexas, cuja juntada e ,,;,gular processamento Ora 

requer, 

-
Termas em que, 

P. e E. deferimento, 
São PaulolBrasilia, 01 de fevereiro de 2008 ....... ,_,. ?""" .. ;;;. _ 2 r1 •• :%1 

PP IBRAIM CALlCHMAN - Advogado 
OABSP 12.2730 

df'C< Sc::--2~""':S==-­
PP FLÁVIO CALlCHMAN - Advogado 

OABSP 154.2610 
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RAZÕES DE RECURSO DE EMBARGOS À C. SOl 

PROCESSO E[)..E·ED·RR 1.632/2002·048·02.00.0 - TRT DA 2' REGIÃO 

EGRÉGIA SECÃO 

NOBRES MINISTROS 

O, v,acórdáo de fls, 284/288, complementado pela v, decisao de embargos de declaração de fls, contrariou 
dispOSitivo da Carta Magna e sua reforma é indispensável, Estas as v. deliberações do C.TST, aqui recorridas: 

'A C. Turm~ levou em consideração, ao examinar o tema, a explícita indicação do ego Tribunal Regional de se estar 
examinando questilo relacIonada a empregada que'no momento da demissilo, em 27.2.2002, nilo sabia que encol" 
trava-se grávida, 

Esta c. Corle adotou a teoria da responsabilidade objetiva, considerando que a garantia constitucional tem com:1 
escopo a proteção da maternidade e do nascituro, independentemente da comprovação da gravidez perante o efT . 
pregador, 

o arligo 10. inciso fi, do Alo das DIsposIções Constitucionais Transitórias protege a gestante da despedida arbitrári~, 
de fotma oVjetiva, não impondo quaIsquer condições à proteçào da empregada geôtante, como tem decidido a C. 
SDI desta Corle, verbis: 'o desconhecimento do estado gravld/co pelo empregador, salvo previsão contrária er,' 
norma coletIva, n80 afasta o dIreito ao pagamento da indenização decorrente da estabiffdade (alt, 10. /I, "b', d" 
AOCT)', 

Orientação Jurisprudencial nO 88· Precedentes: E·RR·132, 681/94, julgado 13m 17/03/97, Rei, Min, Nelson Oaiha; E 
RR·118,616/94, Ac, SDI 1010197, Rei, Min, Leonaldo Silva; E·RR-174,892195, Ac, SOl 759/97. Rei, Min, Mour, 
França; E·RR·183.244/95. Ac, SDI 771/97, Rei, Min. Francisco Fausto; E·RR-80,440/93, Ac. SDI 3445/96, Rei, Mir, 
Armando da Brito. 

A título de lIostração vale transcrever entendimenloado/ado pela SDI in E·RR 207.124/95, Rei. Min. Vantuil Abdala: 
,.. ~"i~"~~ "0""'1<> {C'/>""'~~l.IpoDfo pDJ'D D •• '_.JJJ"61"~ I'I"~';'H;IW., N ~;~,,~N. pN"\~~ .:Jv ..:. •• I,.,.""::J .... Jv, J.., ........ J ... Jv .~ .... ti ..... 

videz inexiste na lei. A atual Constituição não exige tel comunicação ao empregador para que a gestantE! esteja 
protegida de despedida arbitrária, assegurando·lhe tal proteção desde a confitmação da gravidez atá cinco mese" 
após o patlo, protegendo objetivamente a gestante, Até porque a própria gestante pode ainda não ter como sabe. 
de seu estado quando despedida, e essa impossibilidade não poderia lhe acarretar a perda desse direito que visa iI 
tutela principalmente do nascituro, 'A confitmação da gravidez' não se dá através do exame médico, pois este, nn 
realidade, apeflBs 9testa a gravidez, Na verdade a gravidez está confitmada no momento mesmo da concepção, Po' 
Isso, quando o empregador despede a empregada gestante sem justa causa, ainda que disso não saiba. assume ,. 
risco dos ônus respectivos, É, pois, uma questão de responsabilidade objetiva, Nesse sentido, basta a ocorrenci" d(J 

. estado gravldico p9ra nascer o direito ora discutido, pois S9 o legislador constituinte não exigiu 8 ciência prévia de 
empregador como requisito para garantia plovis6ria do emprego, restringIndo, assim, a aquisição do direito. nã(' 
pode o intéq?rete restringir, nagando à empregada a garantia que o legislador concedeu, mais precisamente. à ges 
taçílo como lato social relevante e suas conseqiJ{Jncías. 

A Intetpretaçllo teleológica da norma peltlnente leva. inequivocamente, á conclusão de que se quer proteger a mu· 
Iher grávida e o nascituro pela impotlância social que possui tal fato', 

Assim, ocorrendo a gestação durante o contrato de trabalho, a reclamante tem direito à garantia de emprego, inde· 
pendentemente da comunicação á reclamada do estado de gravidez. no perlodo compreendIdo desde a confirma 
ção de sua gravidez até cinco meses após o parlo. 

Nesse sentido a Súmula nO 244 desta C, Corle: Gestante, Estabilidade provisória, (incorporadas as Orientaçõe:: 
Jurisprudenciais nOs 88 e 196 da SOl· 1) • Res, 12912005· OJ 20,04,05 I • O desconhecimento do estado gravídico 
pelo empregador não afasta o direito ao pegamento da indenização decorrente da estabilidade, (atl. 10, 1/, "b' dCI 

ADCT). (ex·OJ nO 88· DJ 16,04,2004) /I • A gerantia de emprego à gestantE! só autoriza 8 reintegração se esta SE) 

. der durante o paliado de estabilidade. Do contrário, a garantia restringe-se aos salários a demais direitos corres 
ponden/es ao perlodo de estabilidade, (ax-Súmula nO 244 - Ras. 121/2003, OJ 21.11.2003) I/f - Não há direito do 
empregada gestente á estabilidade provisória na hlpó/ese de admissão medIante contrato de experiência, visto qUI' 
a extinção da relação de emprego, em face do tétmino do prazo, não constitui dispensa arbitrária ou sem justa cau· 
sa, (ex·OJ nO 196 -Inserida em 08.11,2000) No caso em julgamento, restou incontroverso, em face da delimitaçã<, 
do julgado, que a rescisão contratual ocorreu em 27.02. 2002 e que a autora desconhecia seu estado gravidico. 
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o artigo IG, 11, letra b, do ADCT de Constituição Federal garante a estabilidade provisória da empregada gestenl". 
desde a cOllflrmação da gravidez até cinco meses após o parto. . 

Desse modo, correta a decisão da C. Turma ao concluir pela contrariedade a referids construção jurisprudenci. 
al,"(lls. 284/288) 

"A questão relativa a fatos 6 prova, que a embargante diz que impediria o exame da matéria, não foi verificada, ro,; 
moo.'da em que destacou~se. que o tema estava bem delineado, sem necessidade de apreciaçllo da prova. Tam" 
aSSim é, que ho.uve possibilidade de. se verifICar que ~ empregada estava garanUds pela astllbilidade provisória, 
porque fora demilide quando n~o sabia que estava grávida. "(v. decisão de embargos declaratórios subseqüente, ns ' 

1, ESCLARECIMENTO PRÉVIO QUANTO AO PREPARO RECURSAL 

Dito veparo foi efetuado como devido em lei e nos termos das guias quitadas anaxas, a saber: 

. - depósito r.ecursal. co~soante a Instrução Normativa 3/93 do CTST (DJU 13/03/1993) e efetuado no vale; 
Integral arbitrado a condenaçao pela r. sentença de fls. 1311133, que foi restabelecida pelo v. ac6rdM turmário d,: 
eTST, fls. 2461249, tudo conforme as guias quitadas de fls. 170 e 273; 

~ custas consoante a Tabela respectiva deste e. Supremo, recolhidas no valor total de R$ 105,67 (DAREs n, 
valor Vlgentu quando do recolhimento, Resolução 342/2007 deste eSTE) + R$ 4,61 (GRU's no valor da diferenç; 
para o novo valor de custas fixado em janeiro pp pela Resolução 35212008 deste eSTE) = R$ 110,28 (valor de cu. 
tas vigente r·o momento, Resoluçao 352/2008 deste CSTF) . 

- port~ de remessa e retorno dos autos, conforme as' ResoluçÕes 342120bt'e352/2008 deste CSTF. . . 
2_ PREUMINARMENTE: 
DA EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL (ARTS, 102, PAR. JOICE E 543.A/CPCI 

A disposição constitucionat em eplgrafe determina que 'no recurso extraordinário o recorrente deverá demons. 
trar a repercussão geral das quesldes constitucionais disavlidas no caso, nos lennos da lei, a fim de que o Tribunai 
examina a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros" 

E a "repercussão geral das questlJes constitucionais discutidas no caso" é regulamentada pelo artigo do CPC. 
acima mencionado, cujo parágrafo primeiro estabelece que 'para efeito de ,epercussão geral, será considerada " 
existência, O~ noo, de questões relevantes do ponto de vistfl econômico, poli/ico, social ou jurídico, que ultrapassen' 
os interesses subjetivos da causa." 

É exatamente este o caso dos autos. no qual se diScute o significado da expressão ·confinnação da gravidez" 
utilizada pelo legislador const~uclonal no artigo 10, 'b", 11 das ADCTs e que marca não apenas o termo inicial d, 
instituto da estabilidade provis6ria de gestante no emprego, mas também a própria condição de aquisição do direito 
como reiteradamente decidido por este Pretória Excelso, ilustrativamente. nos seguintes feitos: RE 365893, AI-AgF' 
277381, RE 234186 (RT J-180/395), RE 259318. 

Trata-se de questão de evidente relevância social e jurldlca, no mais alto grau e de forma ampla e irrestrita. 11. 
que a gravichz é fato comum e usual na vida de milhões de trabalhadoras do país e afetam não apenas sua es!er< . 

1lft66IWrfcRf'lr~~ RJ(e'i\lfng\M'fra~u~t~n\1i.'\l\l,fl., ~."iI'i\W8.rtfl., Y!I~e.wm~u,TdfIi%·qtM.m8rlr\i.t~~I~!íOO~li 
informar ou nao o empregador da gravidez como condição de aquisiçào do direito) ensejou até mesmo a edição dE' 
Súmula n. 244 do C. TST. 

tnduvidosa. assim. a alta importancia de uma diretriz ou de um precedente emanado desta que é a mais ele· 
vada Corte do Poder Judiciário brasileiro, que servirá hão apenas para orientar a conferir prevlslbll!dade as decisõel· 
judiciais a respeito do "tham8 decidendum', mas também proporcionará certeza e segurança jurldlcas aos própriO!' 
contratos de trabalho do enonme contingente de empregadas gestantes em cada momento, dando a estas e ao!; 
seus empregadores um sfanáard, uma refer~ncia objetiva de conduta a respeito do direito à estabilidade e do exatcl 
momento err, que este passa a existir. ou seja, em que a empregada o adquire. 

Devid~'mente demonstrada, assim, a repercussão geral autorizadora do conhecimento deste apelo, o que SE 
requer seja reconhecido quando do ex.ercicio do juízo de admissibilidade recursal por este C. Supremo. 

Rua General Ja.rdin', 808· r:jJ andar - CEP 01223-010 - São Paulo - SP 
PABX/FAX: (Oxll) 3211·"l3OJ - E-mail JbracaJ@uol.com.br - WW'1oV .ccllichtno;n.com.hr 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 3050221



FROM 

• 
• 

• 
• 

IBRAIM CALICH1AN ADVOGADOS ASS FAX NO. 32111300 F .. b. \!li 2\!l\!l 

3. DA EXPOSICÃO DOS FATOS E DO DIREITO 

Expressamente consignado pelo CTST, por duas vezes consecutivas e nas duas v. deciSOes aqui apelada:;, ' 
que a autols desconhecia sua gravidez quando da dispensa havida (premissa fática explicita, estabilizada e n61'. 
mais discutida nos autos, consoante os excertos acima transcritos), e ao contrário do quanto consignaram as dw,:; 
v. decisões a quo, a essáncia gramatical literal do artigo lO, 'b", I1 das ADCTs dá, para além de qualquer possi",,,. 
dúvida, o Sf-ntido da norma constitucional: • Até qu" seja promulllflda a lei complementar a que se refere o arl!q" 
7",1, da Constitulcão: ( ... ) 11- fica vedada a dispensa arbitrária ou.em iusta causa; ( ... ) bl da empregada qe:i: 
tante. desde a conflrmaw da gravidez «té cinco meses após o parto," 

O verbo utilizado pelo legislador conslituinte foi 'conflrmação', do verbo "confirma,", cujo significado inequi· 
VOCo e o de "afirmar de modo absoluto. coaoborar" (primeira acepção) e de 'dar cerleza ai mostrar a verdao:t 
de; demonstrar. comprovar' (segunda acepçào) (FERREIRA. Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário AI,' 
rélio da Lingua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986, p. 451). 

Ou ahda 'declarar, afirmar a verdade ou a exatidão de ato, crença ou fato precedente" (primeira acer· 
ção), 'para"lir a validade de: aprovar ou ratificar um ato ou fato antecedente: wlidar, revalidar, sanciona( 
(segunda acepção) e "provarf-se) verdadeiro: comprovarf-seJ'{terceira acepçao){HOUAISS, Antônio. Dicionário 
FlllttrAJ)iqo\ H.rulru~ (G[}'~QM) J,lin.11ep~im: nP~t!>m.,20nf)) ...... u • .:I "'Ca.:Jg .. UI 19, t" C,g,.y ~ <wVIII..,"IQ\,IV VVI " o I,.<r 

xlma de que 'a lei não çonlém palavras inúteis': O termo inicial da estabilidade é mesmo a confirmação da g",. 
videz, isto é, a demonstração ineqyívoca e objetiva da existência da gravidez paJ'3 ela mesma, reclamante (Ou 

seja, ela deve saber que está grávida), mediante atestado ou laudo médico - e sem possibilidade de perquiriçãt: 
de qualquer sentido normativo porventura oculto ou subjacente . 

O principio protetor do Direito do Trabatho se aplica. pois, estritamente no âmbito do próprio direito aI[ 
criado, a saber: a estabilidade de gestante, adquirida pelo' Implemento da condição normativa. 

Quan~o a ests condiÇào propriamente dita, não há ';0;;'0 se considerar"corresponda a palavJ'3 "conU"m,.: 
cão" iI coftC'pcão propriamente dita. lá que uma é totalment4: distinta da oytra - ou seja, não basta que !. 
gravidez tenha se iniciado ainda na vigência do contrato de trabalho. Se o constituinte de 1988 quisesse gU!; 
a estabiljdude se injcja!!S~ com a concepcão, assim teria feito constar do texto da ADCT; não o fez, porém. 

Compreensiva I, até carto ponto, c desejo do C Colegiado 8 quo de proteger com máximo de intensidade" 
trabalhadora gastante. posto que haurido de um ambiente jUdicial no qual prevalece, como valor, o principio d '. 
tutela ou proteçao do hipossuficiente - mas no ordenamento juridico brasileiro, de base romanistica, vive-se sOb', 
primado da lei formal, ou seja, da norma positivada, cujo grau mais elevado (apice de pirâmide kelsenlana) é a letl.1 
da lei constitucional. 

E a Se na letra da Carta Magna está a "conflrmacão da gravidez" como condlcão de aquisição da estll 
bilidade provisória, não há, por mais boa vontade ou intenção positiva que se tenha, como pretender gu~ 
dito instituto se adquira tão somente pela concepção - em suma, uma coisa não se confunde e nem pode se 
confundir com a outra, dada a essência gramatical. o cerne literal de cegante clareza da norma constituei,,:: 
nal em comento, . 

A prMeção qo hipossuficiente tem seus limites Impostos pelo direito positivado. no caso. pelo tex1); 
constituçional. sem margem nenhuma para ilações outras qUê não aquilo que se lê. ali. preto no brancc" 
·confirmacllo da gravidez",. e não "concepção", "fecundacão"ou qualquer outJ'3 coisa! 

A confirmacão da gravidez tem. pois, de ocorrer relativamente à própria gestante, o que induvidosarne, . 
te NÃO aconteceu no caso dos aytos (premissa fática expressamente consignada nas v. decis?es aqui apl;: 
ladas, como já ressaltado) em outras palavras, A AUTORA IGNORAVA O SEU ESTADO GRAVIDICO QUAl': 
DO DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

Rua Cf.:neral Jtud.im. 808 - <1' ti'ndal' - CEP O'J223.0l0 - $."0 Paulo - SP 
PI\.BX/FAX; (0x11) 3211-13tX> - B-mail: ibnu:<:!I(!1IuoJ,c:ót!\.bt - '4ol/'Ww.('aLicrunan.com.br 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 3050221



FRO~1 

• 
• 

• 
• 

rBRArM CALrCH1AN ADVOGADOS ASS FAX NO. 321113121121 Feb. 01 2121121 

NOBftES MINISTROS: ESTE PReTÓRlo EXCELSO TEM DECIDIDO EXATAMENTE COMO ACIMA SUS' 
TENTADO E DEMONSTRADO. CONSOANTE O SEGUINTE E MAGISTRAL ACORDÃO: 

Ou sejl, A CONFIRMAÇÃO DA GRAVIDEZ É CONDICÃO SUFICIENTE PARA A AQUISiÇÃO DO DIREITO, 
O QUE EVIDENTEMENTE A CARACTERIZA (ATE POR IMPERATIVO DE LÓGICA FORMAL) COMO CONDICÃC', 
NECESSÁRIA. 

A prop6silo dO quanto exposto. seguem 05 ABALIZADOS EXCERTOS DOUTRINÁRIOS: 
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Bem ~ssim este lallidar julgado paradigmátlco. proferido p"la C-SBDI-2 do eTST ~m 15/10/99: 

• 
• 

E o "ntendimento dos mais diversos e C. Tribunais Regionais do Trabalho do Pais: 

• 
• 
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4. DA DEMONSTRACÃO DE CABIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO 

Do quanto acima minuciosamente exposto, tem-se plenamente demonstrado o cabimento do reCurSO pel" 
alinea 'a" do inciso 111 do artigo 102 da Carta Magn'a, já queo v. acórdão de fls. 2841288, complementado pela .' 
decisão de embargos de declaração subseqüente de fls, contrariou a letra do artigo '0, "b", II das ADCTs, nos prec 
sos termos dos parágrafos precedentes desta peça, 

5. DAS RAZOES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA 

Estão 'todas detalhadamante apresentadas no tópicoDiante da contrariedade das v, declslles recorridas de fl~ , 
à letra da dr.iposição constitucional em comenlo 

6, DO PEDIDO DE REFORMA PROPRIAMENTE DITO 

QACONCLUSÃO 

Colen,ia Turma, de tudo o quanto pormenoJizadamente exposto, ponderado e demonstrado a apelante regu,: 
seja provido;este recurso e reformado o v, julgado de fls. 2841288e da v. decisão de embargos declaratórios SUbSE 

QO~all':Htj;1'1,,,~ OOl~\';ô,~u'1U\\1Y!1íl!1~ G[l)/(wiR)nr!fr\I!J1~I1/fr'Dt:.,8'.,r,rn\'~1il;!lôI\! Ie"V,jX'&6\n~i\lgrJ.I~I~~~ 
pagamento das custas processuais, em reversão (Súmula 25/CTST). 

Termos em que p. e e. deferimento, de São Paulo para Brasllia, 1 de fevereiro de 2008. 

_~:~~ :-::;;;;~~'::-ii:l:&r' -~ .. ? 
PP I~AArM CALI~HMAJ - tZ::o 

OABSP 12,2730 
PP FLÁVIO CALICHMAN - Advogado 
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